
232 Segunda-feira 26 (Apenso ao n? 21) DIÁRIO DA JUSTIÇA janeiro de i9t>9

TRIBUNAL SUPERIOR 
D0 TRABALHO

PROCESSO N.’ DC-87-58

Recurso ordinária em dissídio 
coletivo .Representação do Sindi­
cato, aumento concedido de acôr­
do com a elevação do custo de vi­
da. Critério para empregado ad­
mitido após a data-base.

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de recurso ordinário, em dissí­
dio coletivo, em que é Recorrente 
Frigorífico Armour do Rio Grande do 
Sul S. A. e Recorrido Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias do Frio, 
Carnes e Derivados de Santana do 
Livramento, Acordam os juizes do 
Tribunal Superior do Trabalho, por 
unanimidade, rejeitar as prelimina­
res arguidas para, de meritis, por 
maioria, dar provimento, em parte, 
ao recurso para reduzir a dez por 
cento o aumento concedido, a vigo­
rar a partir dd publicação do julga­
do regional (17 de setembro de 1958» 
sendo que os empregados admitidas 
entre a data-base e a de ajuizamen- 
to receberão aumento proporcional 
<tantos avos do aumento quantos 
forem os meses decorridos), mantida, 
no mais a decisão recorrida.

Trata-se de dissídio coletivo susci­
tado apenas contra uma empresa, vi­
sando à melhoria de salários. O E. 
Regional concedeu um aumento de 
25% sôbre os salários resultantes de 
acôrdo e a vigir da data do julga­
mento. Recorrente a empresa argu­
indo três preliminares: 1) tratando- 
se de revisão o prazo de 30 dias não 
poderia ser reduzido, como o foi; 2) 
a audiência de conciliação se reali­
zou no prazo de 4 e não 5 dias; e 
3) ú Junta administrativa do Sindi­
cato Raltaria qualidade para a ins­
tauração do dissídio. E sustante, no 
aresto, excessivo o aumento concedi­
do. mair que o obtido por empre­
gados de empresas congêneres.

Improcedem as preliminares, pois 
que, como salienta a r. decisão re­
corrida, desde que configurada hipó­
tese prevista no Decreto-lei n.v 9.070, 
os prazos deveriam, mesmo, ser re­
duzidos e. alem disso, nenhum pre­
juízo ocorrera. Em relação à ílegr- 
timidade da Junta administrativa a 
arguição é, de todo, sem fundamento, 
pois que representa legitimamente o 
sindicato, nos têtmos da lei. N

Já no mérito tem razão, em parta, 
a Recorrente, pois julgando os re­
cursos ordinários interpostos das de­
cisões relativas aos dissídios instau­
rados contra as emprêsas congêneres 
da região, ôste Tribunal reduziu a 
percentagem do aumento exatamen­
te porque sem base nos índices ofi- 
ciais da elevarão de custo de vida. 
Simples, questão de coerência, ago­
ra, evitando a desigualdade dentro 
da categoria a concessão do mesmo 
aumento (10%) e a vigir da data da 
publicação do julgamento regional. 
Pela aplicação do mesmo principio do 
reajustamento do salário contratual, 
não há porque favorecer os empre­
gados admitidos após a data base 
com a incidência da percentagem 
sôbre o salário de admissão. Para 
êste também o aumento decorre da 
elevação do custo de vida e, então, 
deve ser nroporcional ao tempo de­
corrido — tantos avos do aumento 
geral concedido quantos forem os 
meses decorridos entre a data da 
admissão e a do ajuizade. Mantenho, 
as demais condições estabelecidas.

Rio de Janeiro, 26 de rovembro de 
1958. — Delfim Moreira Junior, Pre­
sidente. — Aldilio Tostes Malta, Re­
lator ad-hoc.

Ciente: João Antero de Carvalho, 
Procurador Geral.


